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Registro de marca no INPI garante segurança para
empresas 

O registro de marcas é um processo crucial para o
bom andamento de qualquer negócio. Uma marca re-
gistrada, além de deter exclusividade em todo o ter-
ritório nacional, ainda evita o risco de utilizar, como
nome, uma outra marca já registrada por outra em-
presa, resultando assim em crime de concorrência
desleal.
O registro de marcas é um processo crucial para o
bom andamento de qualquer negócio. Uma marca re-
gistrada, além de deter exclusividade em todo o ter-
ritório nacional, ainda evita o risco de utilizar, como
nome, uma outra marca já registrada por outra em-
presa, resultando assim em crime de concorrência
desleal.

Iniciar um novo negócio inclui diversas etapas es-
senciais, alémdetodasas burocraciasqueenvolvema
criação de uma empresa, o empreendedor tem que li-
dar com a criação de processos internos, vendas, fi-
nanceiro, marketing, gestão de recursos humanos e
expansão daempresa. Énesse momento,demaior bu-
rocracia e investimento inicial, que muitos acabam
negligenciando um processo extremamente im-
portante: o registro da marca junto ao Instituto
Nacional de Propriedade Industrial (INPI). A ins-
tituição é vinculada ao Ministério da Economia e é o
único órgão no Brasil responsável por conceder a
propriedade de uma marca comercial, patente, in-
venção industrial ou design de produtos.

De acordo com o boletim mensal referente a janeiro

de2024, publicadopela instituição, os depósitosacu-
mulados de marcas totalizaram 28.569 pedidos, um
crescimento de 9,4% quando comparado ao mesmo
período do ano anterior. Dada a importância desse
procedimento para marcas e empresas, recentemente
o INPI informou que passou a integrar o Global
Brand Database (GBD), que é uma base de dados on-
line de marcas da Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual (OMPI).

De acordo com Erick Oliveira, especialista em re-
gistro de marcas e CEO da Imperatus Assessoria Em-
presarial, "ao obter o certificado de registro de
marcas, a empresa ganha a capacidade de evitar le-
galmente queoutrasempresas ou indivíduos utilizem
a mesma marca no mesmo setor de atuação, pre-
venindo assim a replicação e garantindo
exclusividade em todo o território nacional".

Importância do registro a longo prazo

Erick ainda ressalta que o processo de registro no
INPI pode ser burocrático e exigir manutenção pe-
riódica. Mesmo assim, existem uma série de be-
nefícios para a empresa ao realizar esse
procedimento, o especialista ressalta alguns:

Construção de identidade e reconhecimento: Criar
uma marca forte é uma oportunidade de se destacar
em um mercado saturado, a marca é a maneira pela
qual a empresa se apresenta ao público e se comunica
com seus consumidores, ela agrega valor aos pro-
dutos e serviços, gerando confiança e fidelidade;

Proteção legal e prevenção de conflitos: Registrar
uma marca evita conflitos legais decorrentes do uso
indevido de nomes ou logotipos por outras empresas,
no ambiente digital, onde as marcas estão presentes
em sites e redes sociais;

Construção de valor e ativos intangíveis: Uma marca
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registrada se torna um ativo importante para a em-
presa,alémdeproteger a identidade, ela podeser ven-
dida, licenciada ou usada como garantia, marcas
bem-sucedidas agregam valor ao patrimônio;

Expansão demercadoecredibilidade: O registro pre-
para a empresa para futuras expansões, a marca re-
gistrada pode influenciar a decisão de consumidores
que buscam produtos autênticos e seguros, e é a porta
de entrada para processos de expansão por franquias,
já que o pré-requisito básico exigido pela ABF para o
franchising é o registro de marcas;

Marcas podem ser registradas também Pessoa fí-
sica?

O especialista da Imperatus informa também que
uma marcapodeser registradapor uma Pessoa Física
ou Jurídica. Se registrada no CPF,apenas o titular de-
tém os direitos sobre ela.Quando registrada no CN-
PJ, a marca se torna um ativo da empresa, com todos
os membros do quadro societário possuindo a pro-
priedade sobre ela.

Etapas do processo de registro de uma marca junto ao
INPI

O processo para registrar uma marcase inicia através
do cadastro da empresa ou pessoa física junto ao
INPI, com o cadastro, é possível emitir a Taxa de pe-
dido de registro de marca através de uma GRU (Guia
de Recolhimento da União). Com o pagamento da ta-
xa,o próximo passo éaentradacom o pedido, para is-
so, o empreendedor deve descobrir em qual classe
seu produto ou serviço se enquadra, com a seleção da
classe correta, então o próximo passo é anexar todos
os documentos e protocolar o pedido de registro de
marca.

O pedido deregistro éapenas o iníciodo processo, se-
gue um resumo de todos os passos:

Análise preliminar ou formal: Nesta pré-análise, são
avaliados os documentos anexados, e os termos in-
seridos no pedido de registro, caso haja alguma di-
vergência, ou algum documento faltante o técnico
vai emitir uma exigência que será publicada na RPI
(Revista daPropriedade Industrial) eo interessado te-
rá 5 dias para cumprir sob pena do processo ser ar-
quivado; Publicação do pedido de registro demarcae
fase de oposição: Aproximadamente 30 dias após o
pedido a marca é publicada na RPI (Revista da Pro-
priedade Industrial), com essa publicação se abre um
prazo de60 diaspara que terceirospossam apresentar
oposição à marca, caso se sintam prejudicados. Se a
marca sofrer uma oposição, o depositante do pedido
terá uma prazo de 60 dias para responder à oposição
através de uma manifestação formal; Exame de mé-
rito:Apósoperíodo deoposição emanifestação,ope-
dido de marca entra em uma fila para aguardar o
exame de mérito. Nesta fase, um especialista do INPI
analisa se o pedido atende aos requisitos legais e se a
marca é exclusiva, em seguida, o técnico pode: So-
licitar esclarecimentos adicionais, com prazo de 60
dias para cumprimento; Indeferir o pedido se a marca
não atender aos pré-requisitos legais, com o des-
pacho publicado na RPI e prazo de 60 dias para re-
curso; Deferir o pedido, abrindo um prazo de 60 dias
para pagamento da taxa de concessão do registro;

Concessão do registro de marca: Após o pagamento,
em aproximadamente mais 60 dias o certificado de
registro fica disponível para emissão, então a marca
já pode ser considerada como registrada.

O prazo inicial de proteção é de 10 anos e, quando o
pedido atingir 9 anos de registro, o proprietário da
marca deve emitir a taxa de renovação. Com o pa-
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gamento da mesma a marca ganha mais 10 anos de
proteção sem ter que passar por todo o processo no-
vamente. Essa renovação pode ser repetida por pe-
ríodo indeterminado, desde que a marca continue
atendendo o princípio da utilização, ou seja, que es-
teja em uso.

Para saber mais sobre registros de marcas e contratar

uma assistência personalizada para realizar os pro-
cessos do INPI, basta acessar: ht-
tps://imperatus.com. br/

Website: https://imperatus.com.br/
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França multa Google em 250 milhões de euros por
não pagamento de conteúdo jornalístico 

Enquanto o governo Lula aproveita a resolução do
TSE (Tribunal Superior Eleitoral) sobre o regime de
responsabilidade das big techs nas eleições para fi-
nalizar um novo texto para o PL das Fake News - que
foiretiradodapauta devotaçãodaCâmarano anopas-
sado, devido, entre outros fatores, à dificuldade de
definição de um modelo de remuneração de veículos
de imprensa por plataformas de internet - a Au-
toridade da Concorrência Francesa (ACF) multou o
Google em 250 milhões de euros justamente por não
cumprir um acordo de pagamento de meios de co-
municação pelo uso de seus conteúdos na internet.

Crédito: Fernando Frazão/Agência Brasil

A ACF justificou a punição afirmando que o Google
descumpriu compromissos relativos a direitos au-
torais da imprensa francesa. Por sua vez, o Google
classificou a multa como desproporcional.

O acordo depagamento foiestabelecidoem 2019, be-
neficiando jornais, revistas e agências de notícias eu-
ropeus que tenham seus conteúdos usados em
buscadores on-line.

Para a ACF, o Google não negociou de boa-fé a re-

muneração dos veículos de imprensa e utilizou con-
teúdos jornalísticos em seu aplicativo de inteligência
artificial (Gemini) de forma indevida.

Austrália

A Austrália é considerada o primeiro país do mundoa
colocar em prática uma lei que obriga big techs a re-
munerar veículos jornalísticos. Somente em 2021, os
órgãos de imprensa do país teriam faturado US$ 200
milhões com a regra, que enfrenta forte resistência
das companhias de tecnologia. A Meta chegou a blo-
quear compartilhamento e visualização de notícias
por lá, enquanto o Googleameaçou bloquear seu bus-
cador no país.
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Menos de 35% das empresas brasileiras investiram
em inovação, diz IBGE 

RÁDIO AGÊNCIA NACIONAL

Menos de 35% das empresas brasileiras com mais de
100 funcionários investiram em atividades internas
depesquisaedesenvolvimento, deacordo com dados
divulgados pelo IBGE nesta quarta-feira (20).

A proporção se refere ao ano de 2022 e é ligeiramente
maior do queamedidaem 2021, que ficou em 33,9%.
Em cifras totais, foram quase R$ 37 bilhões in-
vestidos. Os setores de equipamentos de informática,
produtos químicos e indústrias farmacêutica e far-
moquímica foram os que mais investiram, com taxa
superior a 60%. Apesar da pequena proporção geral,
as empresas estavam mais otimistas para o futuro, e
mais de 50% esperava aumentar seus investimentos
agora em 2024.

O gerente de Pesquisas Temáticas do IBGE, Flávio
José Marques Peixoto, avalia que o momento atual
está mais favorável, e ressalta a importância de po-
líticas públicas de incentivo. Em 2022, 39% das em-
presas que implementaram alguma inovação,

utilizaram apoio público para isso, como a Lei do
Bem ou incentivos fiscais.

A gente sentiu que tinha um pessimismo e que agora
estamos entrando em um período onde pode haver
um otimismo maior frente aos investimentos P&D e
outras atividades inovativas. A existência e ma-
nutenção de políticas públicas é extremamente im-
portante para as empresas. Muitas empresas deixam
de se engajar porque muitas vezes os instrumentos
públicos somem ou diminuem, o que afeta muito as
empresas.

Já a taxa de inovação das empresas brasileiras foi de
68,1%, e se refere a todas aquelas que lançaram um
produto ou implementaram algum processo de ne-
gócios novos ou bastante aprimorados. O percentual
é maior entre as empresas de grande porte, chegando
a77% para aquelas com mais de500 empregados. Eo
líder entre os setores é o de fabricação de máquinas e
equipamentos, com taxa de inovação de quase 90%.
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Avança no Senado exigência de justa causa para
remoção de conteúdo online 

A ComissãodeComunicação eDireito Digitaldo Se-
nado (CCDD) aprovou nesta quarta, 20/3, projeto
que estabelece regras para a moderação de contas,
perfis econteúdos em redes sociais, dificultando a re-
moção da participação de usuários. O PL 592/2023,
do senador Jorge Seif (PL-SC), teve parecer fa-
vorável, com emendas, do senadorHamiltonMourão
(Republicanos-RS). A matéria segue agora para a
Comissão de Direitos Humanos (CDH).

Além de regras para moderação, o texto cria ga-
rantias aos usuários e dificulta a remoção de pu-
blicações ou a suspensão de contas. Segundo Seif, o
texto protege as pessoas "da eliminação, do ba-
nimento e da extirpação" no meio digital.

O projeto altera várias leis, entre elas o Código Civil
(Lei 10.406, de2002), o MarcoCivil daInternet (Lei
12.965, de 2014), a Lei de Direitos Autorais (Lei
9.610, de 1998), a Lei do Abuso de Autoridade (Lei
13.869, de 2019) e o Código de Defesa do Con-
sumidor (Lei 8.078, de 1990). O autor defende a in-
serção, na legislação, de direitos e garantias dos
usuários de redes sociais.

Ao apresentar o texto, Seif explicou que o projeto foi
feito a partir da Medida Provisória (MP) 1.068/2021.
Apresentada pelo então presidente da República, Jair
Bolsonaro, a medida, conhecida como MP das Fake
News, foi devolvida ao Executivo pelo presidente do
Congresso, RodrigoPacheco. À época, Pacheco con-

siderou a MP contrária à Constituição, ca-
racterizando exercício abusivo do Executivo, além
de trazer insegurança jurídica. Na ocasião, con-
siderou-se que a MP poderia dificultar a remoção de
informações falsas da internet.

Para o relator, Hamilton Mourão, o projeto supre o
que ele considera uma insuficiência de regras para
moderação de contas e perfis de usuários e de con-
teúdos em redes sociais. Ele disse que o Marco Civil
da Internet estabelece que os provedores de apli-
cações somente serão responsabilizados por con-
teúdos postados por seus usuários caso, após
notificação judicial, não tomarem as providências
adequadas para a remoção do respectivo conteúdo.

Em sua avaliação, essa regra não impede, no entanto,
que os provedores estabeleçam procedimentos de
moderação por meio de termos de uso, que podem
prever suspensão ou no cancelamento definitivo de
contas ou perfis de usuários ou na exclusão, bloqueio
ou remoção de conteúdos.

Mourão defende que a moderação não pode ser feita
na ausência de parâmetros minimamente precisos e
previamente definidos, sob pena de comprometer os
fundamentos do uso da internet. Entre eles, estão o
respeito à liberdade de expressão; o de-
senvolvimento da personalidade e o exercício da ci-
dadania em meios digitais; a pluralidade e a
diversidade; a abertura e a colaboração; e a livre ini-
ciativa.

Segundo o projeto, a exclusão, o cancelamento ou a
suspensão de contas e conteúdo só poderão ser feitos
se houver justa causa. Entre as hipóteses de justa cau-
sa, estão faltadepagamento pelo usuário,contas cria-
das para simular a identidade de outra pessoa, contas
de robôs, contas que ofertem produtos ou serviços
que violem patentes ou propriedade intelectual e
também no caso de decisões judiciais.
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Também caracteriza justa causa para a exclusão e
suspensão de conta a publicação reiterada de con-
teúdos que podem ser bloqueados, como os que con-
trariem o Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA); que contenham incitação a crimes, práticas
violentas, inclusive por razões de discriminação, pre-
conceito de raça, cor, sexo, etnia, religião ou orien-
tação sexual, e atos contra a segurança pública,
defesa nacional ou segurança do Estado; entre ou-
tras.

Tanto nos casos relacionados à conta quanto nos re-
lacionados ao conteúdo, o usuário terá que ser no-
tificado antes ou no momento da suspensão,
exclusão ou bloqueio, com a identificação da medida
adotada, amotivação dadecisão eoutras informações
sobre prazos, canais eletrônicos de comunicação e
procedimentos para a contestação. Todas as medidas
terão que ser motivadas, com a informação do fun-
damento jurídico da decisão.

O projeto equipara personalidade civil à a existência
da pessoa no âmbito digital. Segundo o texto, a pes-
soa civil passa a incluir a projeção da identidade na
internet e o reconhecimento do direito à existência
em comunidades virtuais, redes sociais, páginas in-
dividuais ou comunitárias e outros meios digitais de
comunicação, vedado o anonimato.

Pelo texto, são incluídos entre os fundamentos pre-
vistos no Marco Civil da Internet os direitos hu-
manos; o desenvolvimento da personalidade,
abrangendo a sua projeção digital; e o exercício da ci-
dadania em meios digitais. A proteção do direito à
existência da pessoa no âmbito digital passa a ser um
princípio do uso da internet

O relator excluiu do projeto a vedação à adoção de
medidas para a eliminação total ou parcial, exceto
quando necessárias para interromper a prática de cri-
mes. Para Mourão, tal entendimento seria in-
compatível com outras medidas previstas no projeto,
como a possibilidade de exclusão, cancelamento ou
suspensão de conta ou perfil por inadimplemento do

usuário, por exemplo.

O projeto também define redes sociais e moderação
em redes sociais e deixa claro que não se incluem na
definição de redes sociais as aplicações de internet
que se destinam à troca de mensagens instantâneas e
às chamadas de voz, como é o caso do Telegram e do
Whatsapp, e também suas versões para uso co-
mercial, como é o caso do Whatsapp Business.

Segundo o texto original, "redes sociais são apli-
cações de internet cuja principal finalidade é o com-
partilhamento e a disseminação de opiniões e
informações". Mas, para Hamilton Mourão, o trecho
"opiniões e informações" é imprecisa e pode abran-
ger somente conteúdo opinativo ou informativo, "ex-
cluídos todos os demais, como as manifestações
literárias, artísticas, científicas, entre outras". Por is-
so, ele propôs a adoção do termo "conteúdos".

Quanto à definição de moderação, o relator propôs a
retirada da palavra "provedores". O texto original re-
fere-se a "ações dos provedores de redes sociais". No
entanto, o relator observa que as atividades de mo-
deração não são necessariamente executadas pelos
provedores, já que, em algumas comunidades, po-
dem ser delegadas aos próprios usuários ou a en-
tidades independentes. Por isso, Mourão propôs a
supressão daexpressão"provedores de redessociais"
da definição.

O projeto também inclui no Marco Civil da internet
vários direitos e garantias dos usuários de redes so-
ciais, entre eles o acesso a informações claras sobre
as medidas de moderação ou limitação do alcance do
conteúdo, seja a decisão humana ou automatizada.
Ficam garantidos ainda o contraditório e a ampla de-
fesa, além da recuperação do conteúdo pelo usuário
em formato digital inteligível quando houver re-
querimento, inclusive nos casos de suspensão ou ex-
clusão de perfil e de remoção de conteúdo.

Caso seja constatada moderação indevida do pro-
vedor, o usuário terá direito ao restabelecimento da
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conta, perfil ou conteúdo no mesmo estado em que se
encontrava. Além disso, o texto veda aos provedores
de redes sociais a adoção de critérios de moderação
ou limitação do alcance da divulgação de conteúdo
que impliquem censura de ordem política, ideo-
lógica, científica e artística.

De acordo com o projeto, os provedores de conexão à
internet ou de redes sociais, assim como seus em-
pregados, diretores ou sócios, não têm res-
ponsabilidade criminal, editorial, ou civil por danos
gerados pelo conteúdo, desde que sejam adotadas as
medidas para identificação dos responsáveis. Essa
regra só não se aplicará no caso de o provedor, sem
justa causa, cancelar ou suspender conta ou conteúdo
depessoa ofendida, injuriada, difamada ou caluniada
por outro usuário, impedindo o exercício de seu di-
reito de resposta e de defesa pública. Nessa situação,
o provedorresponderá solidariamente por danos cau-
sados.

As infrações a essas novas regras do Marco Civil da
Internet passam a ser punidas com medidas já pre-
vistas na lei, como advertência e multa de até 10% do
faturamento do grupo econômico no país no ano an-
terior. O texto também passa a incluir a possibilidade
de multa diária. Todas essas sanções dependerão de
procedimento administrativo, com ampla defesa e
contraditório.

O projeto também inclui na lei que trata do abuso de
autoridade dois novos crimes, que tratam de de-
terminações em processo judicial ou administrativo
sem justa causa ou motivação prevista em lei.

O primeiro é a determinação de exclusão, can-
celamento ou suspensão total ou parcial dos serviços
e funcionalidades da conta ou perfil de usuário de re-
des sociais, com punição de um a quatro anos de de-
tenção e multa. O segundo crime previsto pelo
projeto é a determinação de censura, suspensão ou
bloqueio da divulgação de conteúdo ou publicação

de opinião, de informação, de atividade intelectual,
artística, científica e de comunicação em qualquer
meio ou veículo, inclusive redes sociais. A pena nes-
se caso é de seis meses a dois anos de detenção e mul-
ta.

Aindadeacordo com o texto, passamaser regidas pe-
lo Código de Defesa do Consumidor as relações entre
fornecedores empresários e usuários finais de ser-
viços e plataformas digitais, como redes sociais, ain-
da que ofertados gratuitamente.

O projeto também considera como dado pessoal sen-
sível qualquer dadopessoalsobre origem racial ou ét-
nica, convicção religiosa, opinião política, filiação a
sindicato ou a organização de caráter religioso, fi-
losófico ou político. Também se enquadram nessa
definição dados referentes à saúde, como é o caso de
um cartão de vacinação, por exemplo, além de dados
davida sexual, genéticosou biométricos. O relator ti-
rou da lista de sensíveis dados que expressem obra in-
telectual ou criação do espírito protegida como
direito autoral. Segundo ele, essa iniciativa iria con-
tra a definição de dados sensíveis constante da Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Ainda de acordo com o projeto, as regras do Marco
Civil da internet valem para pessoas jurídicas com
sede fora do Brasil, desde que oferte serviços ao pú-
blico brasileiro ou que faça parte de um grupo eco-
nômico com estabelecimento situado no país.

Caso vire lei, os provedores de redes sociais terão o
prazo de 30 dias, contados da data de publicação, pa-
ra a adequação de suas políticas e de seus termos de
uso ao disposto no texto.

* Com informações da Agência Senado
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IBGE: Lei do Bem é que sustenta inovação no Brasil 

A Lei do Bem (11.196/05) é o principal instrumento
de apoio público à pesquisa e desenvolvimento no
Brasil e, segundo indica a mais recente Pesquisa de
Inovação Semestral,divulgadanesta quarta, 20/3,pe-
lo IBGE, é na prática a política que sustenta alguma
inovação no país.

"O fato deaLei do Bem estar ativadesdecomeçodos
anos 2000 e vir crescendo nos últimos anos, mostra
que as atividades de P&D se mantiveram nas em-
presas por conta daexistência desse instrumento,ain-
da que não só isso", diz o gerente da pesquisa, Flávio
Peixoto.

"Desde 2017, com efeitos da crise ainda de 2015, pe-
la diminuição expressiva definanciamentospara má-
quinas e equipamentos, especialmente o que era o
Finame, os incentivos de P&D na Lei do Bem pas-
saram a liderar, se mantiveram e até foram ampliados
em escala e escopo", completa.

Essa nova PINTEC Semestral é o retrato de 2022, a
partir de questionários respondidos em 2023. Na-
quele ano, das 9.584 empresas com 100 ou mais pes-
soas ocupadas no Brasil, pertencentes às Indústrias
extrativas e de transformação, 68,1% introduziram
alguma inovação de produto ou processo.

O percentual é menor que os 70,5% de 2021, mas não
chega a surpreender na combinação de um ano em
que o ritmo da economia foi menor (PIB cresceu 5%
em 2021 e 3% em 2022) e ainda foi ano de eleições

em um cenário acirrado. "Empresas já engajadas no
esforço inovativo mantiveram, mas com inovações
incrementais e um menor esforço no grau de no-
vidade", indica o IBGE.

A pesquisa revela ainda que 39% das empresas que
inovaram utilizaram algum apoio público, com es-
pecial destaque para a já mencionada Lei do Bem -
que foi o instrumento preferido para 26,2% dessas
39%. A proporção é maior entre as empresa de in-
formática e eletrônicos - 60,9% delas usaram esse in-
centivo fiscal.

Mas, como também mostra o IBGE, trata-se de um
instrumento preferencialmente de empresas gran-
des: "foram as empresas de maior porte que re-
lativamente mais se beneficiaram desse instrumento,
sendo utilizado por 51,7% das empresas inovadoras
com 500 ou mais pessoas ocupadas".

Já o Financiamento à compra de máquinas e equi-
pamentos eo Financiamentoaprojetos deP&D eino-
vação com ou sem parceria com universidades ou
institutos de pesquisa foram utilizados em proporção
menor, respectivamente, por 13,5% e 8,4% das em-
presas inovadoras. E nos dois casos, foram empresas
de Metalurgia que mais utilizaram (29,3% e 31,9%,
respectivamente).

E menos usados ainda foram as Compras públicas
(2,5%) e a Subvenção econômica a P&D e inserção
de pesquisadores (4,0%). No caso das Compras pú-
blicas.
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Plataformas digitais focam em prevenção para
sucesso no combate à falsificação 

Programas de monitoramento com IA são práticas
que permitem retirar anúncios irregulares antes mes-
mo de uma venda acontecer
Imagem: Pixabay

Este conteúdo foi pautado e editado pelo pa-
trocinador.

O comércio eletrônico, que ganhou enorme impulso
durante a pandemia da Covid-19, impõe novos de-
safios e oportunidades à garantia dos direitos de pro-
priedade intelectual. É o que aponta a Organização
para Cooperação e Desenvolvimento (OCDE), que
estima ainda que o comércio de bens pirateados re-
presenta 3,3% das vendas globais - problema his-
tórico para os comércios físico evirtualglobalmente.

Para esse último, a tecnologia, ao invés de obstáculo,
é uma ferramenta para mitigar o problema. Nesse
sentido, as plataformas se adiantam para colocar em
prática medidas de proteção à propriedade in-
telectual, que incluem o uso de inteligência artificial
e a colaboração entre consumidores, vendedores e os
próprios marketplaces.

Resultado disso é que nove a cada dez vendedores
que tentam ofertar produtos falsificados são der-
rubados de uma das plataformas de e-commerce do
Alibaba antes mesmo de conseguirem realizar uma
única venda. Ainda, a inteligência de monitoramento

do AliExpress, o site mais conhecido do grupo no
Brasil, conseguiu verificar e enfrentar denúncias de
violação em menos de 24 horas em quase a totalidade
dos casos.

Esse movimento é relevante na medida em que a
falsificação é capaz de afetar a confiança dos con-
sumidores: 52% afirmaram confiar menos em uma
marca quando compram um produto pirata online, e
64% disseram passar a desconfiar da loja ou pla-
taforma de compra, segundo levantamento da con-
sultoria de propriedade intelectual Incopro.

Em outras palavras, para quem faz compras online a
pirataria é indesejável - mais um motivo para os ne-
cessários esforços em combater vendedores que ten-
tam burlar regras de propriedade intelectual.

O problema da falsificação

"Além da violação de direito intelectual, está tam-
bém o risco à saúde que um produto desses pode ofe-
recer", complementa Marianna Furtado de
Mendonça, sócia do escritório Montaury Pimenta,
Machado &Vieira deMel, especializada em disputas
de propriedade intelectual no país. Ademais, a
pirataria também prejudica o recolhimento de im-
postos.

De acordo com a Lei 8.078/ 1990, são considerados
impróprios para o consumo produtos adulterados ou
falsificados, como é o caso de bens pirateados. A Lei
de Propriedade Intelectual (9.279/ 1996) cri-
minaliza a falsificação.

As plataformas não precisam derrubar anúncios tão
logo eles aparecem - mas tem a obrigação após uma
ordem judicial, conforme prevê o Marco Civil da
Internet. O que não significa que, para em prol do
bom funcionamento de seu marketplace, elas não
possam ter regras próprias para evitar essa prática.
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Continuação: Plataformas digitais focam em prevenção para sucesso no combate à falsificação 

Nos últimos anos, o Conselho Nacional de Combate
à Pirataria, ligado ao Ministério da Justiça e Se-
gurança, passou a orientar diretamente as pla-
taformas eletrônicas para colaborar no combate a
produtos ilegais.

Há um guia, de 2020, que recomenda boas práticas às
plataformas de comércio eletrônico para im-
plementar medidas de combate à venda de produtos
piratas, contrabandeados ou com violação à pro-
priedade intelectual. O foco é em medidas pre-
ventivas, monitoramento de infratores e colaboração
com o poder público.

O documentoévoluntárioe indicaumprazo de48 ho-
ras para a retirada de anúncios irregulares e que se
exija dos vendedores a emissão de notas fiscais, por
exemplo.

Para proteger os consumidores e marcas - aliás, cabe
dizer que não só as etiquetas de luxo são vítimas, mas
negócios locais e com menos aparato para lidar com
o problema -, marketplaces têm desenvolvido frentes
de prevenção e denúncia contra artigos falsificados
em seus domínios.

"Uma das ferramentas de proteção mais eficientes é
possuir um termo de uso, para vendedores e con-
sumidores, bem estruturado, considerando todas as
regras de direito do consumidor, propriedade in-
telectual e proteção de dados", indica a advogada
Mendonça.

O AliExpress, por exemplo, certifica que poderá to-
mar medidas de punição a vendedores que violarem
direitos de propriedade intelectual dentro da pla-
taforma,assimcomo contribuirá com os governos lo-
cais em caso de processo civil ou penal.

De acordo com a empresa, de julho de 2022 a junho
de 2023, foram enviadas 168 denúncias de violação à
propriedade intelectual às autoridades competentes,
levando a 751 prisões e ao fechamento de 273 ins-
talações em diferentes países. Esses casos somam

US$ 159 milhões.

Seleção de vendedores

O AliExpress também faz verificações de li-
cenciamento com marcas nacionais e estrangeiras.
Um dos instrumentos mais utilizados por empresas
para isso é o Diretório Nacional de Combate à
Falsificação do Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI).

O banco de dados tem mais de 30 mil marcas de 32
países, com exemplos de bens originais e falsificados
e regulamentos próprios de embalagem e produção
para identificação de irregularidades.

"É um trabalho contínuo que conta com filtros au-
tomatizados e com a colaboração dos usuários para
notificar sobre potenciais violações. Esse já é um tra-
balho que acontece há mais tempo na China e em ou-
tros países em que o grupo atua, por isso há práticas
que já foram experimentadas aplicadas no Brasil",
comenta Daniel Ackerman, diretor superiorpara pro-
teção de propriedade intelectual global do Grupo
Alibaba.

A política de fiscalização vem dando certo no caso da
Taobao, uma das plataformas do Grupo: de julho de
2021 a junho de 2022, 93% das ofertas irregulares do
Alibaba foram derrubados pela empresa sem nin-
guém precisar denunciá-los e antes de realizarem se-
quer uma venda.

"É extremamente recomendável que as plataformas
façam um acompanhamento, uma espécie de cu-
radoria dos vendedores queestão nasua plataforma",
afirma a advogada Mendonça.

Uma possibilidade seria uma vistoria dos ven-
dedoresantes dequalquer cadastro. Quando umusuá-
rio quer comercializar produtos de uma marca, a
empresa entra em contato com o procurador do ti-
tular da marca cadastrado junto ao INPI.
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Continuação: Plataformas digitais focam em prevenção para sucesso no combate à falsificação 

"Assim, o novo vendedor só consegue continuar
com o procedimento de cadastro no site com um có-
digo enviado ao procurador que só informará ao ven-
dedor se, de fato, ele for autorizado a comercializar
seus produtos", explica a especialista.

Na mesma linha, mecanismos de inteligência ar-
tificial são importantes para impedir que vendedores
banidos voltem a criar novas contas - de forma se-
melhante ao que acontece nas redes sociais, por
exemplo.

No Mercado Livre, o uso de inteligência artificial e
machine learning colaborou para que, entre os cerca
de 615 milhões de anúncios criados ou modificados
no primeiro semestre deste ano, somente 0,74% de-
mandassem alguma moderação por violação às re-
gras do marketplace - incluindo por potencial
falsificação.De acordo com acompanhia, em umse-
gundo as ferramentas usadas checam por volta de 5
mil variáveis nas publicações.

Algoritmos à disposição

Gabriel Leonardos, presidente da Associação Bra-
sileira da Propriedade Intelectual (ABPI), destaca
que o uso de códigos digitais, algoritmos e in-
teligência artificial podem ser usados para fiscalizar
de forma rápida e eficiente os participantes dos sites
de marketplace.

"Uma forma rápida de descobrir isso é discrepância
nos preços. A venda de uma bolsa de luxo por 10% de
seu valor de mercado deveria sinalizar na hora que o
vendedor pode estar pirateando", afirma ele.

O programa de proteção à propriedade intelectual
do Alibaba faz uso de algoritmos e outras funções pa-

ramapearpossíveis infrações no site. Em sua terceira
versão, a plataforma, elogiada pela Microsoft, já pro-
tegeu mais de 730 mil direitos autorais e já tinha 640
mil contas registradas até o fim de 2022.

Ao mesmo tempo, marcas globais também têm atua-
do em conjunto com os vendedores para garantir que
seus produtos sejam identificáveis. Isso inclui iden-
tificaçãopor radiofrequência(RFID)afixadas nas pe-
ças; etiquetas ou códigos QR que, ao serem
escaneados, confirmam a legitimidade das peças.

Para o presidente da ABPI, o cumprimento de me-
didas protetivas ao direito autoral devem ser simples
mesmo para plataformas de venda entre países. Co-
modestacaFrederico Cortez, sóciodaCortez &Gon-
çalves Advogados Associados, "o Brasil é signatário
dediversos tratados eacordosmultilaterais sobre pro-
priedade intelectual".

"Proteção à propriedade intelectual é algo que, em
seus conceitosbásicos, é respeitadonamaior parte do
mundo",explica Leonardos. Em outraspalavras, ale-
gislação entre diferentes países costuma ter certa uni-
formidade.

"Um dos acordos mais antigos nesse sentido foi feito
há 140 anos: a Convenção de Paris", diz ele. "Multas
ou processo penais podem ser diferentes, mas todos
concordamquepirataria écrimeedeve ser evitada",
conclui.

Beatriz RoscoeMariana Ribas
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